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Ó rgã o interessãdo: SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E SERVIÇOS DO INTERIOR 

NUP: 00000.0.011337/2025 (VOLUME 1)  

Protocolo: 2025001363 

Dispensã Eletro nicã: 026/2025 

Regime Legãl: 

Lei Federãl nº 14.133/2021, Lei Federãl nº 12.846/2013, Lei Complementãr 
Federãl nº 123/2006 e ãlterãço es, Lei Complementãr Municipãl nº 178/2008, Lei 
Municipãl nº 2.675/2022 e Decretos Municipãis nº 2.400/2023, nº 2.460/2023 e 
nº 2.461/2023 

Tipo Licitãçã o: MENOR PREÇO POR ITEM 

Órçãmento 
SIGILOSO: 

NÃO 

Exãme e Retirãdã do 
Editãl: 

www.portãldecomprãspublicãs.com.br e  
https://ãcessoãinformãcão.pãlmãs.to.gov.br/cidãdão/informãcão/sglicitãcoes 

Locãl dã Sessã o: www.portãldecomprãspublicãs.com.br  

Dãtã dã Sessã o: 09/04/2025 

Horã dã Sessã o: 09h00 (horã rio de Brãsí liã-DF) 

Recebimento 
propostãs: 

Iní cio em:  03/04/2025 Horã rio de iní cio: 18h 

Te rmino em: 09/04/2025 Horã rio de fechãmento: 08:59h 

Horã rio dã fãse de 
lãnces: 

09h às 15h  

Vãlidãde dã Propostã 90 (noventa) dias 

Vãlor estimãdo dã 
contrãtãçã o 

R$ 49.796,00 (quarenta e nove mil e setecentos e noventa e seis reais) 

Informãço es: 
Fone (63) 3212-7243 / 7244 em horã rio dãs 13h ã s 19h. 
E-mãil: comprãselicitãcoes@pãlmãs.to.gov.br 

 

Tornã-se pu blico que ã SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E SERVIÇOS DO INTERIOR, por meio 
dã SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES, reãlizãrã  Dispensã Eletro nicã, com crite rio de julgãmento de 
menor preço por item, nã hipo tese do ãrt. 75, inciso II, nos termos dã Lei nº 14.133, de 1º de ãbril de 
2021, do Decreto Municipãl nº 2.460, de 15 de dezembro de 2023 e demãis legislãçã o ãplicã vel.  

1. OBJETO DA DISPENSA ELETRÔNICA 

1.1. Ó objeto dã presente dispensã e  ã contrãtãçã o de empresã especiãlizãdã pãrã prestãçã o de serviços 
de ãnã lises de solos, pãrã ãtendimento de demãndã dos produtores rurãis do Municí pio de Pãlmãs. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A pãrticipãçã o e  restritã ã s Microempresãs – ME, Empresãs de Pequeno Porte – EPP ou 
equipãrãdãs, do rãmo pertinente ão objeto licitãdo, nos termos do ãrt. 48, I, dã Lei Complementãr 
nº 123 de 14/12/2006 ãlterãdã pelã Lei Complementãr nº 147/2014, sediãdãs em Pãlmãs/TÓ 
nos termos do ãrt. 32, dã Lei Complementãr Municipãl nº 178 de 31/12/2008, e que ãtendãm ã s 
condiço es estãbelecidãs neste instrumento convocãto rio. 

2.2. A pãrticipãçã o nã presente dispensã eletro nicã se dãrã  mediãnte Sistemã de Dispensã 
Eletro nicã integrãnte do Portãl de Comprãs Pu blicãs, disponí vel no endereço eletro nico 
www.portãldecomprãspublicãs.com.br.  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://prodata.palmas.to.gov.br:8080/sig/app.html#/transparencia/licitacoes-transparencia/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:compraselicitacoes@palmas.to.gov.br
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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a) Ós fornecedores deverã o se cãdãstrãr previãmente no Portãl de Comprãs Pu blicãs pãrã 
ãcesso ão sistemã e operãcionãlizãçã o. 

b) Ó fornecedor e  o responsã vel por quãlquer trãnsãçã o efetuãdã diretãmente ou por seu 
representãnte no Sistemã de Dispensã Eletro nicã, nã o cãbendo ão provedor do Sistemã ou ão o rgã o 
entidãde promotor do procedimento ã responsãbilidãde por eventuãis dãnos decorrentes de uso indevido 
dã senhã, ãindã que por terceiros nã o ãutorizãdos. 

2.3. Nã o poderã o pãrticipãr destã dispensã os fornecedores: 

a) que nã o ãtendãm ã s condiço es deste Aviso de Contrãtãçã o Diretã e seu(s) ãnexo(s); 

b) estrãngeiros que nã o tenhãm representãçã o legãl no Brãsil com poderes expressos pãrã 
receber citãçã o e responder ãdministrãtivã ou judiciãlmente; 

2.3.1.  que se enquãdrem nãs seguintes vedãço es: 

a) ãutor do ãnteprojeto, do projeto bã sico ou do projeto executivo, pessoã fí sicã ou jurí dicã, 
quãndo ã contrãtãçã o versãr sobre obrã, serviços ou fornecimento de bens ã ele 
relãcionãdos; 

b) empresã, isolãdãmente ou em conso rcio, responsã vel pelã elãborãçã o do projeto bã sico 
ou do projeto executivo, ou empresã dã quãl o ãutor do projeto sejã dirigente, gerente, 
controlãdor, ãcionistã ou detentor de mãis de 5% (cinco por cento) do cãpitãl com direito 
ã voto, responsã vel te cnico ou subcontrãtãdo, quãndo ã contrãtãçã o versãr sobre obrã, 
serviços ou fornecimento de bens ã elã necessã rios; 

c) pessoã fí sicã ou jurí dicã que se encontre, ão tempo dã contrãtãçã o, impossibilitãdã de 
contrãtãr em decorre nciã de sãnçã o que lhe foi impostã; 

d) ãquele que mãntenhã ví nculo de nãturezã te cnicã, comerciãl, econo micã, finãnceirã, 
trãbãlhistã ou civil com dirigente do o rgã o ou entidãde contrãtãnte ou com ãgente 
pu blico que desempenhe funçã o nã licitãçã o ou ãtue nã fiscãlizãçã o ou nã gestã o do 
contrãto, ou que deles sejã co njuge, compãnheiro ou pãrente em linhã retã, colãterãl ou 
por ãfinidãde, ãte  o terceiro grãu; 

e) empresãs controlãdorãs, controlãdãs ou coligãdãs, nos termos dã Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoã fí sicã ou jurí dicã que, nos 5 (cinco) ãnos ãnteriores ã  divulgãçã o do ãviso, tenhã 
sido condenãdã judiciãlmente, com trã nsito em julgãdo, por explorãçã o de trãbãlho 
infãntil, por submissã o de trãbãlhãdores ã condiço es ãnã logãs ã s de escrãvo ou por 
contrãtãçã o de ãdolescentes nos cãsos vedãdos pelã legislãçã o trãbãlhistã 

2.3.2.  Equipãrãm-se ãos ãutores do projeto ãs empresãs integrãntes do mesmo grupo econo mico; 

2.3.3.  Aplicã-se o disposto nã ãlí neã “c” tãmbe m ão fornecedor que ãtue em substituiçã o ã outrã 
pessoã, fí sicã ou jurí dicã, com o intuito de burlãr ã efetividãde dã sãnçã o ã elã ãplicãdã, 
inclusive ã suã controlãdorã, controlãdã ou coligãdã, desde que devidãmente comprovãdo o 
ilí cito ou ã utilizãçã o frãudulentã dã personãlidãde jurí dicã do fornecedor; 

2.3.4.  Órgãnizãço es dã Sociedãde Civil de Interesse Pu blico - ÓSCIP, ãtuãndo nessã condiçã o 
(Aco rdã o nº 746/2014-TCU-Plenã rio); e 

2.3.5.  Sociedãdes cooperãtivãs. 

2.4. A pãrticipãçã o no certãme cientificã os licitãntes quãnto ã possibilidãde de retençã o do vãlor 
correspondente ã 1% (um por cento) dos pãgãmentos reãlizãdos pelo Municí pio de Pãlmãs, pãrã 
repãsse ão Fundo de Inovãçã o e Desenvolvimento Econo mico de Pãlmãs – FIDEP, nã formã do inc. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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VIII, do ãrt. 18, dã Lei Municipãl nº 2.675/2022, cãso o licitãnte sejã declãrãdo vencedor no 
certãme e ocorrã ã efetivã contrãtãçã o. 

2.4.1.  Ó pãrã grãfo ãnterior so  se ãplicãrã  ãos pãgãmentos que ocorrerem com fontes de RECURSÓS 
NA Ó VINCULADÓS DE IMPÓSTÓS, excluindo-se ã obrigãtoriedãde pãrã ãs demãis fontes de 
recursos. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
3.1. Ó ingresso do fornecedor nã disputã dã dispensã eletro nicã se dãrã  com o cãdãstrãmento 

de suã propostã iniciãl, nã formã deste item. 

3.2. Ó fornecedor interessãdo, ãpo s ã divulgãçã o do ãviso de contrãtãçã o diretã, encaminhará, 
exclusivãmente por meio do Sistemã de Dispensã Eletro nicã, a proposta com a descrição do objeto 
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, ãte  ã dãtã e o horã rio estãbelecidos pãrã 
ãberturã do procedimento. 

3.3. Todãs ãs especificãço es do objeto contidãs nã propostã, em especiãl o preço, vinculãm ã 
Contrãtãdã. 

3.4. Nos vãlores propostos estãrã o inclusos todos os custos operãcionãis, encãrgos 
previdenciã rios, trãbãlhistãs, tributã rios, comerciãis e quãisquer outros que incidãm diretã ou 
indiretãmente nã prestãçã o dos serviços; 

a) Ós preços ofertãdos, tãnto nã propostã iniciãl, quãnto nã etãpã de lãnces, serã o de exclusivã 
responsãbilidãde do fornecedor, nã o lhe ãssistindo o direito de pleiteãr quãlquer ãlterãçã o, sob ãlegãçã o 
de erro, omissã o ou quãlquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributã rio dã empresã implicãr o recolhimento de tributos em percentuãis 
vãriã veis, ã cotãçã o ãdequãdã serã  ã que corresponde ã  me diã dos efetivos recolhimentos dã empresã nos 
u ltimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentuãl de tributo inserido nã plãnilhã, no pãgãmento serã o 
retidos nã fonte os percentuãis estãbelecidos nã legislãçã o vigente. 

3.7. A ãpresentãçã o dãs propostãs implicã obrigãtoriedãde do cumprimento dãs disposiço es 
nelãs contidãs, em conformidãde com o que dispo e o Termo de Referência, ãssumindo o proponente o 
compromisso de executãr os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os mãteriãis, equipãmentos, 
ferrãmentãs e utensí lios necessã rios, em quãntidãdes e quãlidãdes ãdequãdãs ã  perfeitã execuçã o 
contrãtuãl, promovendo, quãndo requerido, suã substituiçã o. 

3.8. Umã vez enviãdã ã propostã no sistemã, os fornecedores poderã o retirã -lã, substituí -lã ou 
modificã -lã ãte  15 (quinze) minutos ãntes dã ãberturã dã sessã o. 

3.9. No cãdãstrãmento dã propostã iniciãl, o fornecedor deverã , tãmbe m, ãssinãlãr “sim” ou 
“nã o” em cãmpo pro prio do sistemã eletro nico, ã s seguintes declarações:  

a) que inexistem fãtos impeditivos pãrã suã hãbilitãçã o no certãme, ciente dã obrigãtoriedãde 
de declãrãr ocorre nciãs posteriores; 

b) que cumpre os requisitos estãbelecidos no ãrtigo 3° dã Lei Complementãr nº 123, de 2006, 
estãndo ãpto ã usufruir do trãtãmento fãvorecido estãbelecido em seus ãrts. 42 ã 49. 

c) que estã  ciente e concordã com ãs condiço es contidãs no Aviso de Contrãtãçã o Diretã e seus 
ãnexos; 

d) que ãssume ã responsãbilidãde pelãs trãnsãço es que forem efetuãdãs no sistemã, 
ãssumindo como firmes e verdãdeirãs; 
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e) que nã o empregã menor de 18 ãnos em trãbãlho noturno, perigoso ou insãlubre e nã o 
empregã menor de 16 ãnos, sãlvo menor, ã pãrtir de 14 ãnos, nã condiçã o de ãprendiz, nos termos do ãrtigo 
7°, XXXIII, dã Constituiçã o. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 09h da data estabelecida neste Aviso de Dispensa Eletrônica, a sessão 
pública será aberta para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste 
aviso. 

4.2. Iniciãdã ã etãpã competitivã, os fornecedores deverã o encãminhãr lãnces exclusivãmente 
por meio de sistemã eletro nico, sendo imediãtãmente informãdos do seu recebimento e do vãlor 
consignãdo no registro. 

a) Ó lãnce deverã  ser ofertãdo pelo valor unitário do item. 

4.3. Ó fornecedor somente poderã  oferecer vãlor inferior ou mãior percentuãl de desconto em 
relãçã o ão u ltimo lãnce por ele ofertãdo e registrãdo pelo sistemã. 

a) Ó fornecedor poderã  oferecer lãnces sucessivos iguãis ou superiores ão lãnce que estejã 
vencendo o certãme, desde que inferiores ão menor por ele ofertãdo e registrãdo pelo sistemã, sendo tãis 
lãnces definidos como “lãnces intermediã rios” pãrã os fins deste Aviso de Contrãtãçã o Diretã. 

4.4. Hãvendo lãnces iguãis ão menor jã  ofertãdo, prevãlecerã  ãquele que for recebido e 
registrãdo primeiro no sistemã. 

4.5. Cãso o fornecedor nã o ãpresente lãnces, concorrerã  com o vãlor de suã propostã. 

4.6. Durãnte o procedimento, os fornecedores serã o informãdos, em tempo reãl, do vãlor do 
menor lãnce registrãdo, vedãdã ã identificãçã o do fornecedor. 

4.7. Imediãtãmente ãpo s o te rmino do prãzo estãbelecido pãrã ã fãse de lãnces, hãverã  o seu 
encerrãmento, com o ordenãmento e divulgãçã o dos lãnces, pelo sistemã, em ordem crescente de 
clãssificãçã o. 

a) Ó encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontuãlmente no 
horã rio indicãdo, sem quãlquer possibilidãde de prorrogãçã o e não havendo tempo aleatório ou 
mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
5.1. Encerrãdã ã fãse de lãnces, serã  verificãdã ã conformidãde dã propostã clãssificãdã em 

primeiro lugãr quãnto ã  ãdequãçã o do objeto e ã  compãtibilidãde do preço em relãçã o ão estipulãdo pãrã 
ã contrãtãçã o. 

5.2. No cãso de o preço dã propostã vencedorã estãr ãcimã do estimãdo pelã Administrãçã o, 
poderã  hãver ã negociãçã o de condiço es mãis vãntãjosãs. 

a) Neste cãso, serã  encãminhãdã contrãpropostã ão fornecedor que tenhã ãpresentãdo o 
melhor preço, pãrã que sejã obtidã ã melhor propostã com preço compãtí vel ão estimãdo pelã 
Administrãçã o. 

b) A negociãçã o poderã  ser feitã com os demãis fornecedores clãssificãdos, respeitãdã ã ordem 
de clãssificãçã o, quãndo o primeiro colocãdo, mesmo ãpo s ã negociãçã o, for desclãssificãdo em rãzã o de 
suã propostã permãnecer ãcimã do preço mã ximo definido pãrã ã contrãtãçã o. 

c) Em quãlquer cãso, concluí dã ã negociãçã o, o resultãdo serã  registrãdo nã ãtã do 
procedimento dã dispensã eletro nicã. 
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6. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA READEQUADA AO LANCE FINAL 

6.1. Estãndo o preço compãtí vel, serã  solicitãdo o envio dã proposta readequada ão u ltimo 
lãnce e, se necessã rio, de documentos complementãres. 
 

6.2. A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, digitada, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo ser assinada pelo licitante ou seu representante legal; 
se Procurador, apresentar a respectiva Procuração por instrumento público ou particular com 
firma reconhecida, atribuindo-lhe poderes para formular lances de preços e praticar todos os 
demais atos e operações no Sistema de Licitações, acompanhado de documento de identificação 
com foto (devendo a assinatura na proposta ser digital e/ou idêntica ao documento de identificação 
apresentado). Sendo sócio-proprietário ou dirigente da empresa proponente, deverá ser 
comprovado através do estatuto ou contrato social, no qual estejam expressos poderes para 
exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

6.2.1.  A propostã finãl ãpresentãdã deverã  conter expressãmente: 

a) Ó nu mero dã Dispensã Eletro nicã, dãtã e horã dã suã reãlizãçã o; 

b) Rãzã o sociãl, CNPJ, endereço completo, telefone e e-mail dã empresã proponente; 

c) Especificãço es detãlhãdãs do objeto proposto, conforme descrito no ANEXO II, informãr 
mãrcã fãbricãnte e procede nciã dos mãteriãis ofertãdos; 

d) Ó vãlor unitã rio, por item e o vãlor globãl dã propostã, com preços indicãdos em moedã 
corrente nãcionãl, em ãlgãrismos ãrã bicos, no mã ximo com duãs cãsãs decimãis; 

e) Informãr o prãzo pãrã ã entregã dos produtos, cujo iní cio deverã  ocorrer ãpo s ã emissã o 
dã Notã de empenho. 

f) Prãzo de vãlidãde dã propostã deverã  ser de no mí nimo 90 (noventa) diãs, ã contãr dã 
dãtã de suã ãpresentãçã o; 

g) Dãdos bãncã rios pãrã recebimento (pãgãmento) em nome do licitãnte: nome e nu mero 
do Bãnco, ãge nciã e contã corrente; 

h) Prãzo de pãgãmento de ãte  30 (trintã) diãs, ãpo s ãtesto dã notã fiscãl; 

i) A propostã tãmbe m deverã  conter declaração de que compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 

6.3. Serã  DESCLASSIFICADA ã propostã vencedorã que:  

a) nã o for ãpresentãdã conforme solicitãdo, ou for ãpresentãdã em desãcordo com o 
estãbelecido neste Aviso de Contrãtãçã o Diretã; 

b) contiver ví cios insãnã veis; 
c) nã o obedecer ã s especificãço es te cnicãs pormenorizãdãs neste ãviso ou em seus ãnexos; 
d) ãpresentãr preços inexequí veis ou permãnecerem ãcimã do preço de refere nciã pãrã ã 

contrãtãçã o; 
e) nã o tiverem suã exequibilidãde demonstrãdã, quãndo exigido pelã Administrãçã o; 
f)   ãpresentãr desconformidãde com quãisquer outrãs exige nciãs deste ãviso ou seus ãnexos, 

desde que insãnã vel. 
 
6.4. Quãndo o fornecedor nã o conseguir comprovãr que possui ou possuirã  recursos suficientes 

pãrã executãr ã contento o objeto, serã  considerãdã inexequí vel ã propostã de preços ou menor lãnce que: 
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a) for insuficiente pãrã ã coberturã dos custos dã contrãtãçã o, ãpresente preços globãl ou 
unitã rios simbo licos, irriso rios ou de vãlor zero, incompãtí veis com os preços dos insumos e sãlã rios de 
mercãdo, ãcrescidos dos respectivos encãrgos, ãindã que o ãto convocãto rio dã dispensã nã o tenhã 
estãbelecido limites mí nimos, exceto quãndo se referirem ã mãteriãis e instãlãço es de propriedãde do 
pro prio fornecedor, pãrã os quãis ele renuncie ã pãrcelã ou ã  totãlidãde dã remunerãçã o. 

b) ãpresentãr um ou mãis vãlores dã plãnilhã de custo que sejãm inferiores ã queles fixãdos em 
instrumentos de cãrã ter normãtivo obrigãto rio, tãis como leis, medidãs proviso riãs e convenço es coletivãs 
de trãbãlho vigentes. 

6.5. Se houver indí cios de inexequibilidãde dã propostã de preço, ou em cãso dã necessidãde de 
esclãrecimentos complementãres, poderã o ser efetuãdãs dilige nciãs, pãrã que ã empresã comprove ã 
exequibilidãde dã propostã.   

6.6. Erros no preenchimento dã plãnilhã nã o constituem motivo pãrã ã desclãssificãçã o dã 
propostã. A plãnilhã poderã   ser ãjustãdã pelo fornecedor, no prãzo indicãdo pelo sistemã, desde que nã o 
hãjã mãjorãçã o do preço. 

a) Ó ãjuste de que trãtã este dispositivo se limitã ã sãnãr erros ou fãlhãs que nã o ãlterem ã 
substã nciã dãs propostãs; 

b) Considerã-se erro no preenchimento dã plãnilhã pãssí vel de correçã o ã indicãçã o de 
recolhimento de impostos e contribuiço es nã formã do Simples Nãcionãl, quãndo nã o cãbí vel esse regime. 

6.7. Pãrã fins de ãnã lise dã propostã quãnto ão cumprimento dãs especificãço es do objeto, 
poderã  ser colhidã ã mãnifestãçã o escritã do setor requisitãnte do serviço ou dã ã reã especiãlizãdã no 
objeto. 

6.8. Se ã propostã ou lãnce vencedor for desclãssificãdo, serã  exãminãdã ã propostã ou lãnce 
subsequente, e, ãssim sucessivãmente, nã ordem de clãssificãçã o. 

6.9. Hãvendo necessidãde, ã sessã o serã  suspensã, informãndo-se no “chãt” ã novã dãtã e 
horã rio pãrã ã suã continuidãde. 

6.10. Encerrãdã ã ãnã lise quãnto ã  ãceitãçã o dã propostã, se iniciãrã  ã fãse de hãbilitãçã o, 
observãdo o disposto neste Aviso de Contrãtãçã o Diretã.  

7. HABILITAÇÃO 
7.1. Serã  solicitãdo dos fornecedores mãis bem clãssificãdos nã fãse de lãnces e ãnã lise dã 

propostã, pãrã fins de hãbilitãçã o, os documentos que constãm no ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 
PARA HABILITAÇÃO deste ãviso. 

7.2. Como condiçã o pre viã ão exãme dã documentãçã o de hãbilitãçã o do fornecedor detentor dã 
propostã clãssificãdã em primeiro lugãr, serã  verificãdo o eventuãl descumprimento dãs condiço es de 
pãrticipãçã o, especiãlmente quãnto ã  existe nciã de sãnçã o que impeçã ã pãrticipãçã o no certãme ou ã 
futurã contrãtãçã o, mediãnte ã consultã ãos seguintes cãdãstros:   

a) Cãdãstro Nãcionãl de Empresãs Inido neãs e Suspensãs - CEIS, mãntido pelã Controlãdoriã-
Gerãl dã Uniã o (https://portãldãtrãnspãrenciã.gov.br/sãncoes/consultã);   

b) Cãdãstro Nãcionãl de Condenãço es Cí veis por Atos de Improbidãde Administrãtivã, mãntido 
pelo Conselho Nãcionãl de Justiçã (www.cnj.jus.br/improbidãde_ãdm/consultãr_requerido.php). 

c) Listã de Inido neos mãntidã pelo Tribunãl de Contãs dã Uniã o - TCU. 
(https://contãs.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:15851881663250::::P3_TIPÓ_RELACAÓ:INIDÓNEÓ) 

d) Pãrã ã consultã de fornecedores pessoã jurí dicã poderã  hãver ã substituiçã o dãs consultãs 
ãcimã pelã Consultã Consolidãdã de Pessoã Jurí dicã do TCU (https://certidoes-ãpf.ãpps.tcu.gov.br) 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:15851881663250::::P3_TIPO_RELACAO:INIDONEO
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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7.2.2. A consultã ãos cãdãstros serã  reãlizãdã em nome dã empresã fornecedorã e tãmbe m de seu 
so cio mãjoritã rio, por forçã do ãrtigo 12 dã Lei n° 8.429, de 1992, que preve , dentre ãs sãnço es impostãs 
ão responsã vel pelã prã ticã de ãto de improbidãde ãdministrãtivã, ã proibiçã o de contrãtãr com o Poder 
Pu blico, inclusive por interme dio de pessoã jurí dicã dã quãl sejã so cio mãjoritã rio. 

a) Cãso conste nã Consultã de Situãçã o do Fornecedor ã existe nciã de Ócorre nciãs Impeditivãs 
Indiretãs, o gestor diligenciãrã  pãrã verificãr se houve frãude por pãrte dãs empresãs ãpontãdãs no 
Relãto rio de Ócorre nciãs Impeditivãs Indiretãs. 

b) A tentãtivã de burlã serã  verificãdã por meio dos ví nculos societã rios, linhãs de 
fornecimento similãres, dentre outros. 

7.2.2.b.1. Ó fornecedor serã  convocãdo pãrã mãnifestãçã o previãmente ã  suã desclãssificãçã o. 

c) Constãtãdã ã existe nciã de sãnçã o, o fornecedor serã  reputãdo inãbilitãdo, por fãltã de 
condiçã o de pãrticipãçã o. 

7.3. Hãvendo ã necessidãde de envio de documentos de hãbilitãçã o complementãres, 
necessã rios ã  confirmãçã o dãqueles exigidos neste Aviso de Contrãtãçã o Diretã e jã  ãpresentãdos, o 
fornecedor serã  convocãdo ã encãminhã -los, em formãto digitãl, ãpo s solicitãçã o dã Administrãçã o, sob 
penã de inãbilitãçã o. 

7.4. Somente hãverã  ã necessidãde de comprovãçã o do preenchimento de requisitos mediãnte 
ãpresentãçã o dos documentos originãis nã o-digitãis quãndo houver du vidã em relãçã o ã  integridãde do 
documento digitãl. 

7.5. Ó fornecedor enquãdrãdo como microempreendedor individuãl que pretendã ãuferir os 
benefí cios do trãtãmento diferenciãdo previstos nã Lei Complementãr n. 123, de 2006, estãrã  dispensãdo 
(ã) dã provã de inscriçã o nos cãdãstros de contribuintes estãduãl e municipãl e (b) dã ãpresentãçã o do 
bãlãnço pãtrimoniãl e dãs demonstrãço es contã beis do u ltimo exercí cio. 

7.6. Hãvendo necessidãde de ãnãlisãr minuciosãmente os documentos exigidos, ã sessã o serã  
suspensã, sendo informãdã ã novã dãtã e horã rio pãrã ã suã continuidãde. 

7.7. Serã  inãbilitãdo o fornecedor que nã o comprovãr suã hãbilitãçã o, sejã por nã o ãpresentãr 
quãisquer dos documentos exigidos, ou ãpresentã -los em desãcordo com o estãbelecido neste Aviso de 
Contrãtãçã o Diretã. 

a) Nã hipo tese de o fornecedor nã o ãtender ã s exige nciãs pãrã ã hãbilitãçã o, o o rgã o ou 
entidãde exãminãrã  ã propostã subsequente e ãssim sucessivãmente, nã ordem de clãssificãçã o, ãte  ã 
ãpurãçã o de umã propostã que ãtendã ã s especificãço es do objeto e ãs condiço es de hãbilitãçã o 

7.8. Constãtãdo o ãtendimento ã s exige nciãs de hãbilitãçã o, o fornecedor serã  hãbilitãdo e o 
processo serã  encãminhãdo pãrã ãdjudicãçã o e homologãçã o pelo ordenãdor dã despesã. 

8. CONTRATAÇÃO 

8.1. Apo s ã homologãçã o e ãdjudicãçã o, cãso se concluã pelã contrãtãçã o, serã  firmãdo Termo 
de Contrãto ou emitido instrumento equivãlente. 

8.2. Ó ãdjudicãtã rio terã  o prãzo de 02 (dois) dias úteis, contãdos ã pãrtir dã dãtã de suã 
convocãçã o, pãrã o recebimento da nota de empenho, sob penã de decãir do direito ã  contrãtãçã o, sem 
prejuí zo dãs sãnço es previstãs neste Aviso de Contrãtãçã o Diretã. 

a) Alternãtivãmente ã  convocãçã o pãrã compãrecer perãnte o o rgã o ou entidãde pãrã ã 
ãssinãturã do Termo de Contrãto (ANEXÓ III), ã Administrãçã o poderã  encãminhã -lo 
pãrã ãssinãturã, por meio eletro nico, pãrã que sejã ãssinãdo e devolvido no prãzo de 02 
(dois) diãs u teis, ã contãr dã dãtã de seu recebimento. 
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b) Ó prãzo previsto pãrã ãssinãturã do contrãto ou ãceitãçã o dã notã de empenho ou 
instrumento equivãlente poderã  ser prorrogãdo 1 (umã) vez, por iguãl perí odo, por 
solicitãçã o justificãdã do ãdjudicãtã rio e ãceitã pelã Administrãçã o. 

c) A contrãtãdã se vinculã ã  suã propostã e ã s previso es contidãs no Aviso de Contrãtãçã o 
Diretã e seus ãnexos. 

d) A contrãtãdã reconhece que ãs hipo teses de rescisã o sã o ãquelãs previstãs nos ãrtigos 
137 e 138 dã Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos dã Administrãçã o previstos nos 
ãrtigos 137 ã 139 dã mesmã Lei. 

8.3. Ficã fãcultãdo ã  Administrãçã o, quãndo o vencedor nã o ãceitãr ou nã o retirãr ã Notã de 
Empenho/ãssinãr o ãnexo dã notã de empenho, no prãzo e condiço es estãbelecidos, convocãr os licitãntes 
remãnescentes, nã ordem de clãssificãçã o, pãrã fãze -lo em iguãl prãzo, nãs condiço es estãbelecidãs no 
encerrãmento de seus lãnces. 

8.4. Ó prãzo de vige nciã contrãtuãl serã  ãdstrito ã vige nciã dos respectivos cre ditos 
orçãmentã rios do exercí cio de 2025, conforme previsã o nos ãnexos ã este Aviso de Contrãtãçã o Diretã. 

8.5. Nã ãssinãturã do contrãto ou do instrumento equivãlente serã  exigidã ã comprovãçã o dãs 
condiço es de hãbilitãçã o e contrãtãçã o consignãdãs neste ãviso, que deverã o ser mãntidãs pelo fornecedor 
durãnte ã vige nciã do contrãto. 

9. SANÇÕES 

9.1. Comete infrãçã o ãdministrãtivã o fornecedor que cometer quãisquer dãs infrãço es previstãs 
no ãrt. 155 dã Lei nº 14.133, de 2021, quãis sejãm:  

I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

IX. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

X.1 Considerã-se comportãmento inido neo, entre outros, ã declãrãçã o fãlsã quãnto ã s condiço es de 
pãrticipãçã o, quãnto ão enquãdrãmento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em quãlquer 
momento dã dispensã, mesmo ãpo s o encerrãmento dã fãse de lãnces. 

XI.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Ó fornecedor que cometer quãlquer dãs infrãço es discriminãdãs nos subitens ãnteriores 
ficãrã  sujeito, sem prejuí zo dã responsãbilidãde civil e criminãl, ã s seguintes sãnço es: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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a) Adverte nciã pelã fãltã do subitem I deste Aviso de Contrãtãçã o Diretã, quãndo nã o se 
justificãr ã imposiçã o de penãlidãde mãis grãve; 

b) Multã de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o vãlor estimãdo do(s) item(s) 
prejudicãdo(s) pelã condutã do fornecedor, por quãlquer dãs infrãço es dos subitens ãcimã mencionãdos;  

c) Impedimento de licitãr e contrãtãr no ã mbito do Municí pio de Pãlmãs/TÓ, pelo prãzo 
mã ximo de 3 (tre s) ãnos, nos cãsos dos subitens II ã VII deste Aviso de Contrãtãçã o Diretã, quãndo nã o se 
justificãr ã imposiçã o de penãlidãde mãis grãve; 

d) Declãrãçã o de inidoneidãde pãrã licitãr ou contrãtãr, que impedirã  o responsã vel de licitãr 
ou contrãtãr no ã mbito dã Administrãçã o Pu blicã diretã e indiretã de todos os entes federãtivos, pelo prãzo 
mí nimo de 3 (tre s) ãnos e mã ximo de 6 (seis) ãnos, nos cãsos dos subitens VIII ã XII, bem como nos demãis 
cãsos que justifiquem ã imposiçã o dã penãlidãde mãis grãve; 

9.3. Nã ãplicãçã o dãs sãnço es serã o considerãdos: 

a) ã nãturezã e ã grãvidãde dã infrãçã o cometidã; 

b) ãs peculiãridãdes do cãso concreto; 

c) ãs circunstã nciãs ãgrãvãntes ou ãtenuãntes; 

d) os dãnos que delã provierem pãrã ã Administrãçã o Pu blicã; 

e) ã implãntãçã o ou o ãperfeiçoãmento de progrãmã de integridãde, conforme normãs e 
orientãço es dos o rgã os de controle. 

9.4. Se ã multã ãplicãdã e ãs indenizãço es cãbí veis forem superiores ão vãlor de pãgãmento 
eventuãlmente devido pelã Administrãçã o ão contrãtãdo, ãle m dã perdã desse vãlor, ã diferençã serã  
descontãdã dã gãrãntiã prestãdã ou serã  cobrãdã judiciãlmente. 

9.5. A penãlidãde de multã pode ser ãplicãdã cumulãtivãmente com ãs demãis sãnço es. 

9.6. A ãpurãçã o e o julgãmento dãs demãis infrãço es ãdministrãtivãs nã o considerãdãs como ãto 
lesivo ã  Administrãçã o Pu blicã nãcionãl ou estrãngeirã nos termos dã Lei nº 12.846, de 1º de ãgosto de 
2013, seguirã o o rito previsto no Decreto Municipãl nº 2.400/2023. 

9.7. A ãplicãçã o de quãlquer dãs penãlidãdes previstãs reãlizãr-se-ã  em processo ãdministrãtivo 
que ãssegurãrã  o contrãdito rio e ã ãmplã defesã ão fornecedor/ãdjudicãtã rio, observãndo-se o 
procedimento previsto nã Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiãriãmente nã Lei nº 1.156/2002, observãdo o 
disposto no Decreto Municipãl nº 2.400/2023. 

9.8. As sãnço es por ãtos prãticãdos no decorrer dã contrãtãçã o estã o previstãs nos ãnexos ã este 
Aviso. 

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.1. Ó procedimento serã  divulgãdo no Portãl de Comprãs Pu blicãs e no Portãl Nãcionãl de 

Contrãtãço es Pu blicãs - PNCP, e encãminhãdo ãutomãticãmente ãos fornecedores registrãdos no ãviso de 
licitãço es do Portãl de Comprãs Pu blicãs, por mensãgem eletro nicã, nã correspondente linhã de 
fornecimento que pretende ãtender. 

10.2. No cãso de todos os fornecedores restãrem desclãssificãdos ou inãbilitãdos (procedimento 
frãcãssãdo), ã Administrãçã o poderã : 

a) republicãr o presente ãviso com umã novã dãtã; 

b) vãler-se, pãrã ã contrãtãçã o, de propostã obtidã nã pesquisã de preços que serviu de bãse 
ão procedimento, se houver, privilegiãndo-se os menores preços, sempre que possí vel, e desde que 
ãtendidãs ã s condiço es de hãbilitãçã o exigidãs. 
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b.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento, 
observado o disposto no artigo 55 e seguintes do Decreto Municipal nº 2.460/2023. 

c) fixãr prãzo pãrã que possã hãver ãdequãçã o dãs propostãs ou dã documentãçã o de 
hãbilitãçã o, conforme o cãso. 

10.3. As provide nciãs dos subitens ãcimã poderã o ser utilizãdãs se nã o houver o compãrecimento 
de quãisquer fornecedores interessãdos (procedimento deserto). 

10.4. Hãvendo ã necessidãde de reãlizãçã o de ãto de quãlquer nãturezã pelos fornecedores, cujo 
prãzo nã o conste deste Aviso de Contrãtãçã o Diretã, deverã  ser ãtendido o prãzo indicãdo pelo ãgente 
competente dã Administrãçã o nã respectivã notificãçã o. 

10.5. Cãberã  ão fornecedor ãcompãnhãr ãs operãço es, ficãndo responsã vel pelo o nus decorrente 
dã perdã do nego cio diãnte dã inobservã nciã de quãisquer mensãgens emitidãs pelã Administrãçã o ou de 
suã desconexã o. 

10.6. Nã o hãvendo expediente ou ocorrendo quãlquer fãto superveniente que impeçã ã reãlizãçã o 
do certãme nã dãtã mãrcãdã, ã sessã o serã  ãutomãticãmente trãnsferidã pãrã o primeiro diã u til 
subsequente, no mesmo horã rio ãnteriormente estãbelecido, desde que nã o hãjã comunicãçã o em 
contrã rio. 

10.7. Ós horã rios estãbelecidos nã divulgãçã o deste procedimento e durãnte o envio de lãnces 
observãrã o o horã rio de Brãsí liã-DF, inclusive pãrã contãgem de tempo e registro no Sistemã e nã 
documentãçã o relãtivã ão procedimento. 

10.8. No julgãmento dãs propostãs e dã hãbilitãçã o, ã Administrãçã o poderã  sãnãr erros ou fãlhãs 
que nã o ãlterem ã substã nciã dãs propostãs, dos documentos e suã vãlidãde jurí dicã, mediãnte despãcho 
fundãmentãdo, registrãdo em ãtã e ãcessí vel ã todos, ãtribuindo-lhes vãlidãde e eficã ciã pãrã fins de 
hãbilitãçã o e clãssificãçã o. 

10.9. As normãs disciplinãdorãs deste Aviso de Contrãtãçã o Diretã serã o sempre interpretãdãs 
em fãvor dã ãmpliãçã o dã disputã entre os interessãdos, desde que nã o comprometãm o interesse dã 
Administrãçã o, o princí pio dã isonomiã, ã finãlidãde e ã segurãnçã dã contrãtãçã o.  

10.10. Ós fornecedores ãssumem todos os custos de prepãrãçã o e ãpresentãçã o de suãs propostãs 
e ã Administrãçã o nã o serã , em nenhum cãso, responsã vel por esses custos, independentemente dã 
conduçã o ou do resultãdo do processo de contrãtãçã o. 

10.11. Em cãso de diverge nciã entre disposiço es deste Aviso de Contrãtãçã o Diretã e de seus 
ãnexos ou demãis peçãs que compo em o processo, prevãlecerã  ãs deste Aviso. 

10.12. Dã sessã o pu blicã serã  divulgãdã em Atã no sistemã eletro nico. 

10.13. Integrãm este Aviso de Contrãtãçã o Diretã, pãrã todos os fins e efeitos, os seguintes ãnexos: 

ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação; 
ANEXO II - Termo de Referência; 
ANEXO III - Minuta do Contrato 

 

Palmas, 03 de abril de 2025. 

 

 

Antonio Luiz Cardozo Brito 
Superintendente de Licitações 
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ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1 Habilitação jurídica:  

a) Documento de identificação oficial com foto, reconhecido em território nacional, do(s) 

administrador(es) da empresa licitante indicado(s) no ato constitutivo ou, do procurador 

constituído quando houver; 

b) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

c) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

d) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

e) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

f) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

g) decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 

no País; 

1.1 Os documentos referentes ao item 1, letras “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g”, deverão ser 

apresentados com autenticação e/ou com certificação digital, acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

 

2  Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso;  

b) prova de regularidade fiscal perante o Município de Palmas/TO; 

c) prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

d) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

e) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
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A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

g) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

3 Qualificação Econômico-Financeira:  

a. Certidão Negativa de Falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede do fornecedor; 

i. Nos casos em que a certidão seja positiva de recuperação, as empresas 

deverão apresentar comprovação de que o plano de recuperação foi acolhido 

na esfera judicial, nos termos do art. 58 da lei 11.101/2005. 

ii. A Certidão Negativa de Falência deverá ser apresentada com autenticação por 

órgão competente e/ou com certificação digital, caso não possa ser aferida 

por meios oficiais, online. 

b. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações con-

tábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

i. As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo ba-

lanço de abertura. 

ii. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pes-

soa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

iii. As empresas optantes do “SIMPLES NACIONAL” não estão dispensadas de 

apresentar o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis, relativa-

mente ao último exercício social. 

iv. O balanço patrimonial deverá ser apresentado com autenticação por órgão 

competente e/ou com certificação digital. 

v. No caso de Micro Empreendedor Individual – MEI, não será exigido o balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social. 

vi. O MEI deverá apresentar Declaração anual de Faturamento emitido pelo Por-

tal do Empreendedor, no que couber. 

 

4 Qualificação Técnica 

a) Atestado(s) / certidão(ões) / declaração(ões) de capacidade técnica e de aptidão, 
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em favor do 
licitante, que comprove o fornecimento de maneira satisfatória dos produtos, 
compatíveis em características com o objeto desta licitação.  
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ANEXO II -   TERMO DE REFERÊNCIA - BENS/SERVIÇOS 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 004/2025 – BENS/SERVIÇOS 

PROCESSO  2025001363 NUP: 00000.0.011337/2025 (VOLUME 1) 

TERMO DE REFERÊNCIA – BENS/SERVIÇOS 

1. IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO E DA UNIDADE DEMANDANTES E DO RESPONSÁVEL 
3300 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E SERVIÇOS DO INTERIOR  

Diretoria de Assistência Técnica  

Responsável – Guilherme Vaz Burns, Matrícula Funcional: 25557-1 

Luiz Da Silva Machado Neto- Engenheiro Agrônomo, Matrícula: 17152-1 

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de análises de solos, para 

atendimento de demanda dos produtores rurais do Município de Palmas.   
2.1. NATUREZA DO OBJETO, VIGÊNCIA DO CONTRATO E POSSIBILIDADE DE RENOVAÇÃO 
2.1.1 Os serviços são caracterizados como serviços comum de engenharia que tem por objeto ações, 

objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, de manutenção, de adequação 

e de adaptação de bens móveis e imóveis. 

2.1.2 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, podendo ser 

prorrogado por igual período, desde que comprovado a vantajosidade da contratação. 

2.2. QUANTITATIVOS E ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNIDADE 
QTD

E 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01 

Análise química do solo básica – 
Macronutrientes (. Acidez Potencial, 
Alumínio, Argila, Ca/K, Ca/Mg, Cálcio, Cálcio 
(%), Carbono, CTC efetiva, CTC pH7, Fosforo, 
Índice SMP, Magnésio, Magnésio (%), 
Matéria Orgânica, Mg/K, pH 1:1, Potássio 
(mg/dm³), Potássio (cmolc/dm³), Saturação 
de bases, Saturação por alumínio, Soma de 
bases). 

SERV. 600 R$    61,94 R$  37.164,00 

02 
Análise física granulométrica, do solo com os 
seguintes parâmetros: areia, argila e silte. 

SERV. 400 R$    31,58 R$  12.632,00 

VALOR TOTAL: R$ 49.796,00 (Quarenta e nove mil e setescentos e noventa e seis reais) 
3. DA MOTIVAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
Justifica-se a necessidade de contratação de empresa especializada em analise de solo, devido, os solos 

do município de Palmas apresentam muita variação em seus atributos físicos e químicos, e via de 

regra apresentam elevada acidez e baixa fertilidade natural o que resulta na baixa produtividade das 

culturas. Segundo a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), a análise do solo é 

considerada a melhor forma de se conhecer a sua fertilidade, sendo uma maneira segura para o 

produtor colocar em sua propriedade apenas os nutrientes necessários e na quantidade correta.  

Neste sentido, para incentivar os pequenos e médios produtores rurais do Município a melhorar a 

fertilidade dos solos, a Prefeitura mantém o Programa de Incentivo à Correção do Solo, conforme 
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PORTARIA/GAB/SEDER Nº 19 DE 04 DE AGOSTO DE 2020, publicada no Diário Oficial do Município 

N.º 2548 de 06 de agosto de 2020, que oferece o transporte de calcário entre as usinas produtoras 

instaladas em outros municípios do estado do Tocantins até a propriedade rural em Palmas, e que 

pãrã tãl conforme constã o § 3º, do ãrt. 1º, é necessário ão produtor “Apresentãr ãnálise de solo dã 

áreã ã ser corrigidã com o insumo”.  

Destaca-se ainda que a Secretaria Municipal de Agricultura e Serviços do Interior, em conformidade 

com o Plano de Trabalho do Convênio com o MDA (Ministério do Desenvolvimento Agrário) nº 

827714/2016, implantará no campo Unidades Demonstrativas de Agroecologia, avicultura, cana de 

açúcar, horticultura comercial e comunitária, fruticultura, integração lavoura- pecuária (ILP) e 

mandiocultura. Desse modo, a análise de solo é pré-requisito para definição do manejo nutricional 

dessas unidades. 

DO PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO: Conforme descrito no Estudo Técnico Preliminar que 

trata do parcelamento ou não Conforme §3º, inciso I, do artigo 40, da Lei 14.133/2021, não haverá o 

pãrcelãmento do objeto quãndo: “ã economiã de escãlã, ã redução de custos de gestão de contrãtos 

ou ã mãior vãntãgem nã contrãtãção recomendãr ã comprã do item do mesmo fornecedor”.  

Portanto, devido os itens a serem licitados são serviços que possuem a mesma natureza e têm a 

mesma relação entre si, e considerando a necessidade técnica de que o mesmo fornecedor realize 

ambos os serviços de análises, optou-se por não realizar o parcelamento do objeto desta contratação. 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
4.1. DOS LOCAIS DE ENTREGA / PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
4.1.1 As amostras de solo a serem analisadas, serão coletadas no campo pelos produtores rurais inte-

ressados, conforme orientação da SEASI (Secretaria Municipal de Agricultura e Serviços do Interior), 

e entregues na própria Secretaria. Após, serão recolhidas na Secretaria Municipal de Agricultura e 

Serviços do Interior, pela contratada, para realização da análise.  

4.1.2. As amostras deverão ser acondicionadas em embalagens plásticas fornecidas pelo próprio la-

boratório (contratada) com as devidas fichas de identificação.  

4.1.3. A contratada será responsável pelo recolhimento das amostras na Secretaria Municipal de Agri-

cultura e Serviços do Interior, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis quando solicitada, sendo a 

responsável pelos custos envolvidos na operação. 

4.1.4. Os laudos digitais, ou impressos (quando solicitado), deverão ser disponibilizados para a con-

tratante no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a partir da entrada das amostras no laboratório. 

4.1.5. A contratada manterá as amostras armazenadas pelo prazo mínimo de 03(três) meses, a contar 

da análise das mesmas, para possível solicitação de reanálise. Quando da necessidade de reanálise, a 

mesma será sem ônus para a contratante. 

4.2. DOS PRAZOS PARA ENTREGA PROVISÓRIA E DEFINITIVA DO OBJETO: 
4.2.1. O objeto será dado como recebido de acordo com o artigo 140 da Lei 14.133/2021, conforme:  

4.2.1.1. Provisoriamente, na apresentação dos serviços, acompanhado da devida Nota Fiscal, para 

efeito de posterior verificação, devendo neste momento ser realizada conferência inicial e se 

identificada a conformidade com o documento que o acompanha, o canhoto da Nota Fiscal é assinado;  

4.2.1.2. Definitivamente, após a verificação das especificações técnicas, da qualidade e da quantidade 

do serviço e, consequente aceitação. Caso confirmada a conformidade com as especificações técnicas, 

a Nota Fiscal será atestada pela área responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução;  
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4.2.1.2.1. A fiscalização será de competência e responsabilidade do servidor responsável da Diretoria 

de Assistência Técnica, devendo verificar seu desenvolvimento e se estão sendo cumpridos os termos 

do contrato, para fiel execução do serviço contratado;  

4.2.1.2.2. No caso de constatar qualquer irregularidade ou incompatibilidade nos serviços fornecidos 

em relação à proposta comercial da contratada ou em relação às condições expressas neste Edital, os 

mesmos serão sumariamente rejeitados, sujeitando-se a contratada às penalidades da Lei nº 

14.133/21. 

4.3. DA GARANTIA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
4.3.1. A contratada manterá as amostras armazenadas pelo prazo mínimo de 03 (três) meses, a contar 

da análise das mesmas, para possível solicitação de reanálise.  

4.3.1.1. Quando da necessidade de reanálise, a mesma será sem ônus para a contratante. 

4.3.2. Os serviços deverão ser realizados conforme a solicitação da contratante, através da ordem de 

entrega/serviço, e os laudos digitais, ou impressos (quando solicitado), deverão ser disponibilizados 

para a contratante no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a partir da entrada das amostras no 

laboratório. 

4.3.3. Serão inteiramente recusados os serviços que forem realizados em desacordo com as 

especificações técnicas contidas no termo de referência ou na proposta. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
-Averiguar a fertilidade do solo através da análise química;  

- Caracterizar o solo quanto a proporção entre os teores de areia, silte e argila, através da análise; 

 - Ajudar a definir quais serão os corretivos e fertilizantes necessários para a área que será cultivada; 

 - Contribuir para o aumento da produtividade dos solos. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO / CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO / OBRIGAÇÕES DAS 
PARTES 

6.1. OBRIGAÇÕES DAS PARTES:  

6.1.1. Caberá à Contratante:  

6.1.1.1 Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações 

dentro das normas e condições contratuais;  

6.1.1.2 Comunicar prontamente à contratada qualquer anormalidade na execução do objeto, podendo 

recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas;  

6.1.1.3 Fornecer à contratada todo tipo de informação interna essencial à execução do objeto 

contratado;  

6.1.1.4 Conferir toda a documentação técnica gerada e apresentada durante a execução do contrato, 

efetuando o seu atesto quando a mesma estiver em conformidade com os padrões de informação e 

qualidade exigidos;  

6.1.1.5 Rejeitar o serviço caso o mesmo não atenda aos padrões exigidos nas especificações; 

6.1.1.6 Homologar os fornecimentos executados quando estiverem de acordo com o especificado; 

6.1.1.7 Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada;  

6.1.1.8 Designar um servidor para fiscalização da execução do objeto. 

 

6.1.2. Caberá à Contratada:  

6.1.2.1. A empresa vencedora se obriga a prestar os serviços, dentro das condições do certame 

licitatório, das necessidades e proporcionalidades exigidas por Lei;  

6.1.2.2. Responsabilizar-se pelo fornecimento do objeto da contratação, respondendo civil e 

criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, 
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prepostos, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a, direta ou indiretamente, causar ou 

provocar à contratante;  

6.1.2.3. Obter todas as autorizações, aprovações e franquias necessárias à execução do objeto, 

pagando os emolumentos prescritos por lei, caso necessário, e observando as leis, regulamentos e 

posturas aplicáveis;  

6.1.2.4. Não deverá transferir a terceiros, total ou parcial, o fornecimento dos serviços;  

6.1.2.5. Acatar todas as orientações da Contratante, sujeitando-se a ampla e irrestrita fiscalização, 

prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;  

6.1.2.6. É obrigatório o cumprimento de quaisquer formalidades e o pagamento, à sua custa, das 

multas porventura impostas pelas autoridades, mesmo daquelas que, por força dos dispositivos 

legais, sejam atribuídas à Administração Pública;  

6.1.2.7. Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer outra informação 

acerca das atividades no objeto da contratação, sem prévia autorização da contratante;  

6.1.2.8. Dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução 

do contrato, bem como, prestar esclarecimentos que forem solicitados pela contratante;  

6.1.2.9. Prestar qualquer tipo de informação solicitada pela contratante sobre os fornecimentos, bem 

como fornecer qualquer documentação julgada necessária ao perfeito entendimento do objeto da 

contratação;  

6.1.2.10. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

o objeto da contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou de materiais empregados.  

 

6.1.3 Caberá ao Produtor:  

6.1.3.1. Coletar as amostras, acondicionar nas embalagens e entregar na Secretaria devidamente 

identificadas, seguindo a orientação técnica. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. GESTÃO DO CONTRATO: 

7.1.1. O objeto deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com o contrato as normas da 

Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

7.1.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.1.3. O contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

7.2. FISCALIZAÇÃO 

7.2.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato e 

os gestores, ou pelos respectivos substitutos e deverá o ato de designação ser publicado no Diário 

Oficial do Município de Palmas. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput, art. 129 do Decreto 

2.460/2023). 

7.2.2. A fiscalização será realizada pelos servidores da SEASI- Secretaria Municipal de Agricultura e 

Serviços do Interior, conforme art. 72 do Decreto 2.460/2023.  
8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

8.1. LIQUIDAÇÃO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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8.1.1  Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, o setor responsável 

providenciará a liquidação. 

8.1.2  Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.1.3  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 

contratante; 

8.1.4  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line , mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

8.1.5 Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

8.1.6 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.1.7  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

8.1.8 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato. 

 

8.2 PRAZO DE PAGAMENTO 

8.2.1 O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias a contar da apresentação da medição e 

emissão de Nota Fiscal, no protocolados na SEASI. 

8.2.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice de correção monetária. 

 

8.3 FORMA DE PAGAMENTO 

 8.3.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 
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8.3.2  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

8.3.3  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.3.4  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar.  
9. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA E DA SELEÇÃO DO 
FORNECEDOR 

9.1 A Superintendência de Licitações e Compras do Município será o responsável por realizar o 

procedimento de DISPENSA ELETRÔNICA OU ORDINÁRIA, conforme preceitua o Decreto 

Municipal nº 2.460, de 15 de dezembro de 2023. 

9.2 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

9.2.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO 

DIRETA, por dispensa de licitação (Art. 75, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021, sob a forma 

DISPENSA ELETRONICA ou DISPENSA ORDINARIA, conforme art. 46  ao art. 48, do Decreto 

Municipal nº 2.460/2023), com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

9.2.2. Para os itens deste certame, o requisito para a contratação é o envio de uma proposta 

comercial que contenha as quantidades e especificações listadas no item 2.2 e que irá prestar os 

serviços conforme Especificações. 

9.2.3. Nos preços apresentados deverão estar inclusos todos os custos diretos ou indiretos da 

Contratação, tais como transporte, tributos e quaisquer outras que recaírem sobre o objeto, 

inclusive as posteriores advindas da execução do objeto desta licitação. 

9.3 Da Habilitação jurídica: 
9.3.1. Contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, 

no caso de sociedades por ações acompanhado de documentos de eleição de seus administradores e 

alterações ou da consolidação respectiva. Regularidade fiscal e trabalhista:  

9.3.2. Comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) dos sócios e Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica (CNPJ);  

9.4 Habilitação fiscal, social e trabalhista Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas 

9.4.1 Certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de débitos do Município de Palmas; 
9.4.2 Certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de débitos municipal e estadual da sede 

do proponente; 
9.4.3 Certidão de regularidade do FGTS; 
9.4.4 Certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de débitos: 
a) Relativos a créditos tributários federais e da dívida ativa da União; 
b) Trabalhistas; 
c) Certidão negativa emitida pela Controladoria-Geral da União (CGU) e pelo Tribunas da União 
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(TCU). 

9.5 Qualificação econômico-financeira:  
9.5.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 69, caput, inciso II). 

9.6 Qualificação Técnica 

9.6.1 Apresentação do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho 

profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou 

serviço de características semelhantes, também abaixo indicado(s): 

- Engenheiro Agrônomo ou Técnico Agrícola - A qualificação técnica do profissional deverá estar de 

acordo com as regulamentações da Resolução 218/1973 do CONFEA, o Decreto Federal nº 90922 DE 

06/02/1985, e o Decreto Federal nº 23.569/1993. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

AÇÃO (LOA) 
NATUREZA DA 

DESPESA 
SUBITEM 

FONTE DE 
RECURSOS 

VALOR 

33.3300.20.606.7000.2745- 
Subsídio para correção do solo 

3.3.90.39 –  
OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA 

50.04 - 
LABORATORIA

IS 

150000009 
Recursos não 
Vinculados de 

Impostos - Outras 
despesas 

R$ 49.796,00 

FICHA ORÇAMENTÁRIA 20250835 
11. DA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Não se aplica. 
12. DA POSSIBILIDADE JURÍDICA DA CONTRATAÇÃO DIRETA (Se aplicável) 
A contratação pretendida enquadra-se na hipótese de dispensa de licitação, conforme o art. 75, inciso 

II, da Lei Federal nº 14.133/21, que define que é dispensável a licitação em contratações que envolva 

valores inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e 

nove centavos), no caso de bens e serviços (valor atualizado conforme DECRETO Nº 12.343, DE 30 

DE DEZEMBRO DE 2024). 

13. DA ANÁLISE DOS RISCOS (Se aplicável) 

Aquisição é de risco baixo, conforme anexo da Matriz de Risco. 

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

14.1.1. Comete infrações administrativa, nos termos do Art. 155, da Lei nº 14.133/21, o licitante ou 

contratado que:  

14.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

14.1.3. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

14.1.4. Dar causa à inexecução total do contrato; 

14.1.5. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

14.1.6 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

14.1.7. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.8 Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

14.1.9. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

14.1.10. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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14.1.11. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

14.1.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

14.1.13. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei 12.846/2013. 

14.1.14 Conforme dispõe o art. 156, da Lei nº 14.133/21 – Serão aplicadas ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nesta Lei, as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.1.15 As disposições referentes a este tópico serão complementadas pelo instrumento 

convocatório. 

14.2. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

14.2.1. A empresa, quando da apresentação de documentação de habilitação deverá informar qual o 

endereço eletrônico será utilizado para trocas de correspondências, comunicados, termos 

contratuais, empenhos e demais atos pertencentes a fiel execução do objeto contratado. 

14.2.2. O contrato deverá ser publicado no Portal Nacional de Contratações Pública (PNCP). 

14.2.3. A Administração Pública Municipal publicará o contrato por meio de extrato no Diário Oficial 

do Município, para divulgação complementar, nos termos do art. 175, da Lei nº 14.133/21. 

15. ASSINATURAS 
Requisitante 
GUILHERME VAZ BURNS  
Diretor de Assistência Técnica 
Matricula: 25557-1 
Data da assinatura eletrônica 
 
LUIZ DA SILVA MACHADO NETO  
Engenheiro Agrônomo 
Matrícula: 17152-1 
Data da assinatura eletrônica 
 
Área Técnica responsável pela elaboração do Termo de Referência 

ANA MÁRCIA RIBEIRO SOARES 
Chefe da Divisão de Planejamento 
Matricula:413019465 
Data da assinatura eletrônica 
 
PAULA CRISTINA FERREIRA DA SILVA 
Assistente Administrativa 
Matricula:413069615 
Data da assinatura eletrônica 
 
Responsável pela aprovação do Termo de Referência 
 
RAIMUNDO REGO DE NEGREIROS 
Secretário Municipal de Agricultura e Serviços do Interior 
Matricula: 413072519 
Data da assinatura eletrônica 
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 

 

Processo Administrativo nº 00000.0.011337/2025 (VOLUME 1) 

 

CÓNTRATÓ Nº XXX/2025 PRESTAÇA Ó DE SERVIÇÓS DE 
CÓNTRATAÇA Ó DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUTAR SERVIÇÓS DE LABÓRATÓ RIÓ DE ANA LISE DE 
SÓLÓ, ÓBJETIVANDÓ INCENTIVAR ÓS PEQUENÓS E ME DIÓS 
PRÓDUTÓRES RURAIS DÓ MUNICI PIÓ A MELHÓRAR A 
FERTILIDADE DÓS SÓLÓS, PÓR INTERME DIÓ DÓ PRÓGRAMA 
DE INCENTIVÓ A  CÓRREÇA Ó DÓ SÓLÓ DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE AGRICULTURA E SERVIÇÓS DÓ INTERIÓR E 
A EMPRESA (...). 

Pelo presente instrumento pãrticulãr e nã melhor formã de direito, o MUNICI PIÓ DE 
PALMAS, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 24.851.511/0001-85, por meio dã SECRETARIA DE 
AGRICULTURA E SERVIÇOS DO INTERIOR (SEASI), com sede nã 1.212 Sul, Av. LÓ 27, Esquinã com 
LÓ 10 – Plãno Diretor Sul – CEP: 77.024-540, inscritã no CNPJ sob o nº 24.851.511/0008-51, neste 
ãto representãdo por RAIMUNDO REGO DE NEGREIROS, ATÓ Nº 14 – NM, de 1º de jãneiro de 2025, 
brãsileiro, portãdor do RG n° XX054X SSP/TÓ e CPF n° XXX.093.483-XX, dorãvãnte denominãdo 
CONTRATANTE e, de outro lãdo, ã empresã.............................. inscrito(ã) no CNPJ/MF sob o nº  , 
sediãdo(ã) nã ..................................., em dorãvãnte designãdã CONTRATADA, neste ãto representãdã por 
(nome e funçã o no contrãtãdo), conforme ãtos constitutivos dã empresã ou procurãçã o ãpresentãdã 
nos ãutos, tendo em vistã o que constã no Processo Administrãtivo nº00000.0.011337/2025, e em 
observã nciã ã s disposiço es do ãrt. 75, inciso II, dã Lei nº 14.133, de 2021, do Decreto Municipãl nº 
2.460, de 15 de dezembro de 2023, resolvem celebrãr o presente Termo de Contrãto, mediãnte ãs 
clã usulãs e condiço es ã seguir enunciãdãs: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

Ó objeto do presente instrumento e  ã contrãtãçã o de empresã pãrã fornecimento dos serviços de 
lãborãto rio de ãnã lise de solo, objetivãndo incentivãr os pequenos e me dios produtores rurãis do 
municí pio ã melhorãr ã fertilidãde dos solos, por interme dio do progrãmã de incentivo ã  correçã o do solo 
dã Secretãriã Municipãl de Agriculturã e Serviços do Interior (SEASI). 

Este termo de contrãto vinculã-se ão Termo de Refere nciã, mediãnte dispensã eletro nicã de Licitãçã o, 
conforme dispo es o ãrtigo nº 75, II, dã Lei Federãl nº 14.1333/2021, de nãturezã comum e o desempenho 
e quãlidãde podem ser objetivãmente definidos por meio de especificãço es usuãis de mercãdo, 
identificãdos no preã mbulo e ã  propostã vencedorã, independentemente de trãnscriçã o. 

Discriminãçã o do objeto: 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNIDADE QTDE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01 

Análise química do solo básica – 

Macronutrientes (. Acidez Potencial, 

Alumínio, Argila, Ca/K, Ca/Mg, Cálcio, 

Cálcio (%), Carbono, CTC efetiva, CTC 

pH7, Fosforo, Índice SMP, Magnésio, 

Magnésio (%), Matéria Orgânica, Mg/K, 

SERV. 600 R$ xxxx R$ xxxxx 
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pH 1:1, Potássio (mg/dm³), Potássio 

(cmolc/dm³), Saturação de bases, 

Saturação por alumínio, Soma de bases). 

02 
Análise física granulométrica, do solo 

com os seguintes parâmetros: areia, 

argila e silte. 

SERV. 400 R$ xxxx R$ xxxxx 

Vãlor totãl dã contrãtãçã o de ãcordo com ã me diã dos vãlores coletãdos de R$ xxxxxxxxxxx 
(xxxxxxxxxxxxxxxxxx). 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 Ó prãzo de vige nciã do contrãto serã  de 12 (doze) meses, ã pãrtir de suã ãssinãturã, podendo ser 
prorrogãdo por iguãl perí odo, desde que comprovãdo ã vãntãjosidãde dã contrãtãçã o. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – SUBCONTRATAÇÃO 

3.1 Nã o serã  ãdmitidã ã subcontrãtãçã o do objeto contrãtuãl. 
 
CLÁUSULA QUARTA – MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAlS DOS LOCAIS DE 
ENTREGA / DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
4.1. As ãmostrãs de solo ã serem ãnãlisãdãs, serã o coletãdãs no cãmpo pelos produtores rurãis interes-
sãdos, conforme orientãçã o dã SEASI (Secretãriã Municipãl de Agriculturã e Serviços do Interior), e entre-
gues nã pro priã Secretãriã. Apo s, serã o recolhidãs nã Sede dã SEASI pelã contrãtãdã, pãrã reãlizãçã o 
dã ãnã lise. 
4.2. As ãmostrãs deverã o ser ãcondicionãdãs em embãlãgens plã sticãs fornecidãs pelo pro prio lãborã-
to rio (contrãtãdã) com ãs devidãs fichãs de identificãçã o. 
4.3. A contrãtãdã serã  responsã vel pelo recolhimento dãs ãmostrãs nã Secretãriã Municipãl de Agricul-
turã e Serviços do Interior, no prãzo mã ximo de 02 (dois) diãs u teis quãndo solicitãdã, sendo ã responsã vel 
pelos custos envolvidos nã operãçã o. 
4.4. Ós lãudos digitãis, ou impressos (quãndo solicitãdo), deverã o ser disponibilizãdos pãrã ã contrã-
tãnte no prãzo mã ximo de 10 (dez) diãs u teis ã pãrtir dã entrãdã dãs ãmostrãs no lãborãto rio. 
4.5. A contrãtãdã mãnterã  ãs ãmostrãs ãrmãzenãdãs pelo prãzo mí nimo de 03(tre s) meses, ã contãr dã ãnã -
lise dãs mesmãs, pãrã possí vel solicitãçã o de reãnã lise. Quãndo dã necessidãde de reãnã lise, ã mesmã serã  
sem o nus pãrã ã contrãtãnte. 
 

DOS PRAZOS PARA ENTREGA PROVISÓRIA E DEFINITIVA DO OBJETO 

4.1.1. Ó objeto serã  dãdo como recebido de ãcordo com o ãrtigo 140 dã Lei nº 14.133/2021, 
conforme: 
4.1.2. Provisoriãmente, nã ãpresentãçã o dos serviços, ãcompãnhãdo dã devidã Notã Fiscãl pãrã efeito 
de posterior verificãçã o, devendo neste momento ser reãlizãdã confere nciã Iniciãl e se identificãdã ã con-
formidãde com o documento que o ãcompãnhã, o cãnhoto dã Notã Fiscãl e  ãssinãdo. 
4.1.3. Definitivãmente, ãpo s ã verificãçã o dãs especificãço es te cnicãs, dã quãlidãde e dã quãnti-
dãde do serviço e, consequente ãceitãçã o. Cãso confirmãdã ã conformidãde com ãs especificãço es 
te cnicãs, ã Notã Fiscãl serã  ãtestãdã pelã ã reã responsã vel pelo ãcompãnhãmento e fiscãlizãçã o dã 
execuçã o; 
4.1.4. A fiscãlizãçã o serã  de compete nciã e responsãbilidãde do servidor responsã vel dã Diretoriã de 
Assiste nciã Te cnicã, devendo verificãr seu desenvolvimento e se estã o sendo cumpridos os termos do 
contrãto, pãrã fiel execuçã o do serviço contrãtãdo; 
4.1.5. No cãso de constãtãr quãlquer irregulãridãde ou incompãtibilidãde nos serviços fornecidos em 
relãçã o ã  propostã comerciãl dã contrãtãdã ou em relãçã o ã s condiço es expressãs neste Editãl, os mesmos 
serã o sumãriãmente rejeitãdos, sujeitãndo-se ã contrãtãdã ã s penãlidãdes dã Lei nº 14.133/21. 
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CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR 

Ó vãlor do presente Termo de Contrãto e  de R$ xxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx). No vãlor ãcimã 
estã o incluí dãs todãs ãs despesãs ordinã riãs diretãs e indiretãs decorrentes dã execuçã o contrãtuãl, 
inclusive tributos e/ou impostos, encãrgos sociãis, trãbãlhistãs, previdenciã rios, fiscãis e comerciãis 
incidentes, tãxã de ãdministrãçã o, frete, seguro e outros necessã rios ão cumprimento integrãl do objeto dã 
contrãtãçã o. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesãs decorrentes dã presente contrãtãçã o correrã o ã  contã de recursos especí ficos consignãdos 
no Órçãmento Gerãl do Municí pio de Pãlmãs deste exercí cio, nã dotãçã o ãbãixo discriminãdã: 
 
AÇA Ó: 33.3300.20.606.7000.2745  
NATUREZA DA DESPESA: 33.90.39  
SUBITEM: 50.04 
FÓNTE DE RECURSÓS: 150000009 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

Ós bens ãdquiridos orã contrãtãdos serã o diretãmente ãcompãnhãdos e fiscãlizãdos, em todãs ãs suãs fãses 
por servidor especiãlmente designãdo, que zelãrã  pelo fiel cumprimento dãs obrigãço es ãssumidãs pelã 
CÓNTRATADA, nos termos do ãrt. 117, dã Lei Federãl n. 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA OITAVA - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 
Recebidã ã Notã Fiscãl ou documento de cobrãnçã equivãlente, o setor responsã vel providenciãrã  ã 
liquidãçã o. 

Pãrã fins de liquidãçã o, o setor competente deve verificãr se ã Notã Fiscãl ou Fãturã ãpresentãdã expressã os 
elementos necessã rios e essenciãis do documento, tãis como: 

o prãzo de vãlidãde;  

ã dãtã dã emissã o; 

os dãdos do contrãto e do o rgã o contrãtãnte; 

o perí odo respectivo de execuçã o do contrãto; 

o vãlor ã pãgãr; e 

eventuãl destãque do vãlor de retenço es tributã riãs cãbí veis. 

Hãvendo erro nã ãpresentãçã o dã Notã Fiscãl/Fãturã, ou circunstã nciã que impeçã ã liquidãçã o dã despesã, 
estã ficãrã  sobrestãdã ãte  que o contrãtãdo providencie ãs medidãs sãneãdorãs, reiniciãndo-se o prãzo 
ãpo s ã comprovãçã o dã regulãrizãçã o dã situãçã o, sem o nus ã  contrãtãnte; 

A Notã Fiscãl ou Fãturã deverã  ser obrigãtoriãmente ãcompãnhãdã dã comprovãçã o dã regulãridãde 
fiscãl, constãtãdã por meio de consultã on-line, mediãnte consultã ãos sí tios eletro nicos oficiãis ou ã  
documentãçã o mencionãdã no ãrt. 68 dã Lei nº 14.133/2021. 

Constãtãndo-se, ã situãçã o de irregulãridãde do contrãtãdo, serã  providenciãdã suã notificãçã o, por escrito, 
pãrã que, no prãzo de 5 (cinco) diãs u teis, regulãrize suã situãçã o ou, no mesmo prãzo, ãpresente suã defesã. Ó 
prãzo poderã  ser prorrogãdo umã vez, por iguãl perí odo, ã crite rio do contrãtãnte. 

Nã o hãvendo regulãrizãçã o ou sendo ã defesã considerãdã improcedente, o contrãtãnte deverã  comunicãr 
ãos o rgã os responsã veis pelã fiscãlizãçã o dã regulãridãde fiscãl quãnto ã  inãdimple nciã do contrãtãdo, 
bem como quãnto ã  existe nciã de pãgãmento ã ser efetuãdo, pãrã que sejãm ãcionãdos os meios 
pertinentes e necessã rios pãrã gãrãntir o recebimento de seus cre ditos. 
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Persistindo ã irregulãridãde, o contrãtãnte deverã  ãdotãr ãs medidãs necessã riãs ã  rescisã o contrãtuãl nos 
ãutos do processo ãdministrãtivo correspondente, ãssegurãdã ão contrãtãdo ã ãmplã defesã. 

Hãvendo ã efetivã execuçã o do objeto, os pãgãmentos serã o reãlizãdos normãlmente, ãte  que se decidã 
pelã rescisã o do contrãto. 
 

PRAZO DE PAGAMENTO 

Ó prãzo pãrã pãgãmento serã  de ãte  30 (trintã) diãs ã contãr dã ãpresentãçã o dã mediçã o e emissã o de 
Notã Fiscãl no protocolo dã SEASI. 

No cãso de ãtrãso pelã contrãtãnte, os vãlores devidos ão contrãtãdo serã o ãtuãlizãdos monetãriãmente 
entre o termo finãl do prãzo de pãgãmento ãte  ã dãtã de suã efetivã reãlizãçã o, mediãnte ãplicãçã o do í ndice 
de correçã o monetã riã. 

 

FORMA DE PAGAMENTO 

Ó pãgãmento serã  reãlizãdo ãtrãve s de ordem bãncã riã ou em Instituiçã o Bãncã riã indicãdãs pelã 
contrãtãdã. 

Serã  considerãdã dãtã do pãgãmento o diã em que constãr como emitidã ã ordem bãncã riã pãrã pãgãmento. 

Quãndo do pãgãmento, serã  efetuãdã ã retençã o tributã riã previstã nã legislãçã o ãplicã vel. 

Independentemente do percentuãl de tributo inserido nã plãnilhã, quãndo houver, serã o retidos nã fonte, 
quãndo dã reãlizãçã o do pãgãmento, os percentuãis estãbelecidos nã legislãçã o vigente. 

Ó contrãtãdo regulãrmente optãnte pelo Simples Nãcionãl, nos termos dã Lei Complementãr nº 123, de 
2006, nã o sofrerã  ã retençã o tributã riã quãnto ãos impostos e contribuiço es ãbrãngidos por ãquele regime. 
No entãnto, o pãgãmento ficãrã  condicionãdo ã  ãpresentãçã o de comprovãçã o, por meio de documento 
oficiãl, de que fãz jus ão trãtãmento tributã rio fãvorecido previsto nã referidã Lei Complementãr. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES 

Caberá à CONTRANTE: 

Exigir o cumprimento de todãs ãs obrigãço es ãssumidãs pelã CÓNTRATADA, de ãcordo com ãs clã usulãs 
deste Termo e dos termos de suã propostã; 

Proporcionãr ãs condiço es indispensã veis ã  boã execuçã o quãnto ã presente ãquisiçã o, prestãndo todãs 
ã informãço es e esclãrecimentos necessã rios; 

Verificãr se ã ãquisiçã o do serviço pelã CÓNTRATADA estã  de ãcordo com ãs especificãço es constãntes 
no Termo de Refere nciã; 

Comunicãr oficiãlmente ã  CÓNTRATADA quãisquer fãlhãs verificãdãs no cumprimento dã dãs obrigãço es 
ãssumidãs neste instrumento; 

Assegurãr os recursos orçãmentã rios e finãnceiros pãrã custeãr ãs ãquisiço es e prover os pãgãmentos dentro dos 
prãzos convencionãdos; 

Efetuãr o pãgãmento correspondente ã  execuçã o dã ãquisiçã o; 

Zelãr pãrã que sejãm cumpridãs ãs obrigãço es ãssumidãs por pãrte dã CÓNTRATADA, bem como sejãm 
mãntidãs todãs ãs condiço es de hãbilitãçã o e quãlificãçã o exigidãs. 

Documentãr e notificãr, por meio de comunicãçã o impressã ou eletro nicã, ã CÓNTRATADA, ocorre nciã de 
eventuãis imperfeiço es, fãlhãs ou irregulãridãdes no curso de execuçã o dos serviços, fixãndo prãzo pãrã ã 
suã correçã o ou regulãrizãçã o; 

Cumprir ãs orientãço es e procedimentos te cnicos especificãdos pelã CÓNTRATADA pãrã o bom 
funcionãmento e operãcionãlidãde do sistemã. 
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Liquidãr o empenho e efetuãr o pãgãmento ã  CÓNTRATADA, dentro dos prãzos preestãbelecidos em 
contrãto. 

Caberá à CONTRATADA: 

Atender ã todãs ãs condiço es descritãs no presente contrãto e termo de refere nciã; Assumir ã 
responsãbilidãde pelos encãrgos fiscãis e comerciãis resultãntes dã ãquisiçã o/execuçã o do serviço;  

Responsãbilizãr-se por quãlquer prejuí zo cãusãdo ã  CÓNTRATANTE, ã seus prepostos ou ã terceiros, 
provocãdos por ãçã o ou omissã o dã empresã ã ser CÓNTRATADA, em decorre nciã de fãlhãs ou 
imperfeiço es nã execuçã o do objeto; 

Gãrãntir ãbsoluto sigilo sobre todos os processos, informãço es e quãisquer outros dãdos disponibilizãdos 
pelã CÓNTRATANTE. 

Efetuãr ã entregã do objeto em perfeitãs condiço es, conforme especificãço es, prãzo e locãl constãntes no 
TR, ãcompãnhãdo ãs indicãço es referentes ã: mãrcã, fãbricãnte, modelo, procede nciã e prãzo de gãrãntiã 
ou vãlidãde. 

Mãnter, durãnte todã execuçã o do contrãto ou instrumento equivãlente, em compãtibilidãde com ãs 
obrigãço es ãssumidãs, ãs mesmãs condiço es de hãbilitãçã o e quãlificãçã o exigidãs no documento 
convocãto rio. 

Nã o vinculãr pãgãmentos de suã responsãbilidãde, ãos compromissos decorrentes do presente contrãto; 

Plãnejãr os serviços de formã ã nã o interferir no ãndãmento normãl dãs ãtividãdes desenvolvidãs no locãl e 
em seu entorno; 

Mãnter permãnentemente, equipe te cnicã suficiente, formãlmente designãdã, compostã de profissionãis 
hãbilitãdos e de cãpãcidãde comprovãdã, que ãssumãm perãnte umã ãuditoriã ou fiscãlizãçã o ã 
responsãbilidãde te cnicã; 

Responsãbilizãr-se pelo cumprimento deste contrãto, termo de refere nciã e seus ãnexos. 

CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Comete infrãçã o ãdministrãtivã, nos termos do Art. 155 dã Lei 14.133/21, o CÓNTRATADÓ que: 

Dãr cãusã ã  inexecuçã o pãrciãl do contrãto; 

Dãr cãusã ã  inexecuçã o pãrciãl do contrãto que cãuse grãve dãno ã  Administrãçã o, ão funcionãmento dos 
serviços pu blicos ou ão interesse coletivo; Dãr cãusã ã  inexecuçã o totãl do contrãto; 

Deixãr de entregãr ã documentãçã o exigidã pãrã o certãme; 

Nã o mãnter ã propostã, sãlvo em decorre nciã de fãto superveniente devidãmente justificãdo; 

Nã o celebrãr o contrãto ou nã o entregãr ã documentãçã o exigidã pãrã ã contrãtãçã o, quãndo 
convocãdo dentro do prãzo de vãlidãde de suã propostã; Ensejãr o retãrdãmento dã execuçã o ou dã 
entregã do objeto dã licitãçã o sem motivo justificãdo; 

Apresentãr declãrãçã o ou documentãçã o fãlsã exigidã pãrã o certãme ou prestãr declãrãçã o fãlsã durãnte 
ã licitãçã o ou ã execuçã o do contrãto; 

Frãudãr ã licitãçã o ou prãticãr ãto frãudulento nã execuçã o do contrãto; Comportãr-se de modo 
inido neo ou cometer frãude de quãlquer nãturezã; Prãticãr ãtos ilí citos com vistãs ã frustrãr os 
objetivos dã licitãçã o; 

Prãticãr ãto lesivo previsto no ãrt. 5° dã Lei nº 12.846/2013. 

Conforme dispo e o ãrt. 156 dã Lei 14.133/21 - Serã o ãplicãdãs ão responsã vel pelãs infrãço es ãdministrãtivãs 
previstãs nestã Lei ãs seguintes sãnço es: 
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a) ãdverte nciã; 
b) multã; 
c) impedimento de licitãr e contrãtãr; 
d) declãrãçã o de inidoneidãde pãrã licitãr ou contrãtãr. 
Hãvendo ãtrãso no pãgãmento hãverã  incide nciã de correçã o monetã riã, sãlvo se ã culpã for imputãdã 
exclusivãmente ã  CÓNTRATADA, ãtrãve s de ãplicãçã o do INPC (I ndice Nãcionãl de Preços ão Consumidor), 
cãlculãdã sobre o montãnte devido, ã pãrtir do trige simo diã ãpo s ã dãtã finãl em que deveriã ter sido feito 
o pãgãmento, ãte  ã efetivã liquidãçã o. Nã hipo tese de extinçã o ou modificãçã o do INPC, ãs pãrtes ãdotãrã o 
o í ndice que, legãlmente, vier ã substituí -lo ou ãquele que mãis dele se ãproximou nos u ltimos 03 (tre s) meses. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

Eventuãis ãlterãço es contrãtuãis reger-se-ã o pelã disciplinã dos ãrts. 124 e seguintes dã Lei nº 14.133 de 2021. 

Registros que nã o cãrãcterizãm ãlterãçã o do contrãto poderã o ser reãlizãdos por simples ãpostilã, 
dispensãdã ã celebrãçã o de termo ãditivo, nã formã do ãrt. 136 dã Lei nº 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

Ó contrãto serã  extinto quãndo vencido o prãzo nele estipulãdo, independentemente de terem sido 
cumpridãs ou nã o ãs obrigãço es de ãmbãs ãs pãrtes contrãentes. 

§1º: Ó contrãto poderã  ser extinto ãntes do prãzo nele fixãdo, sem o nus pãrã ã CÓNTRATANTE, quãndo 
estes nã o dispuserem de cre ditos orçãmentã rios pãrã suã continuidãde ou quãndo entender que o contrãto 
nã o mãis lhe oferece vãntãgem; 

§2º:Ó contrãto poderã  ser extinto ãntes de cumpridãs ãs obrigãço es nele estipulãdãs, ou ãntes do prãzo nele 
fixãdo, por ãlgum dos motivos previstos no ãrtigo 137 dã Lei nº 14.133/21, bem como ãmigãvelmente, 
ãssegurãdos o contrãdito rio e ã ãmplã defesã. 

§3º: Ó termo de extinçã o, sempre que possí vel, serã  precedido: bãlãnço dos eventos contrãtuãis jã  cumpridos 
ou pãrciãlmente cumpridos; relãçã o dos pãgãmentos jã  efetuãdos e ãindã devidos; indenizãço es e multãs. 

§4º A CÓNTRATADA estãrã  sujeitã ã s penãlidãdes ãdministrãtivãs consignãdãs no ãrtigo 156 dã Lei Federãl 
14.133/2021, sem prejuí zo dãs cominãço es previstãs no Cãpí tulo II-B dã Lei Federãl 14.133/2021. 

§5º Pelã inexecuçã o totãl do presente contrãto, ã CÓNTRATANTE poderã  ãplicãr multã pecuniã riã ã  
CÓNTRATADA, conforme previsto no ãrtigo 156º § 3° dã Lei nº. 14.133/2021, que serã  equivãlente ã 20% 
(vinte por cento) do vãlor deste contrãto. 

§6º Pelã inexecuçã o pãrciãl do presente do objeto, ã CÓNTRATANTE poderã  ãplicãr multã pecuniã riã ã  
CÓNTRATADA, conforme previsto no ãrtigo 156 § 3° dã Lei nº. 14.133/2021, que serã  equivãlente ã 10% 
(dez por cento) do vãlor mensãl totãl dã prestãçã o dos serviços, e serã  descontãdã por ocãsiã o do 
pãgãmento dã fãturã mensãl. 

§7º Pelo ãtrãso no prãzo de iní cio dã execuçã o do objeto (conforme Clã usulã Segundã), ã CÓNTRATANTE 
poderã  ãplicãr multã de morã ã  CÓNTRATADA de 0,1% (hum de cimo percentuãl) do vãlor previsto no 
custo de implãntãçã o (conforme propostã comerciãl ãpresentãdã pelã CÓNTRATADA), ãte  o 15° (de cimo 
quinto) diã, ãpo s o que poderã  ser considerãdã inexecuçã o totãl ou pãrciãl do ãjuste. 

§8º – Pelo descumprimento de quãlquer clã usulã contrãtuãl: 2,50% (dois e meio porcento) sobre o vãlor 
dã fãturã mensãl devidã ã  CÓNTRATADA, ã  e pocã dã infrãçã o. 

§9º – ãs multãs previstãs nestã clã usulã nã o te m cãrã ter compensãto rio e o seu pãgãmento nã o eximirã  ã 
CÓNTRATADA dã responsãbilidãde de perdãs e dãnos decorrentes dãs infrãço es cometidãs; 

§10 A multã ã que se refere este item nã o impede que ã CÓNTRATANTE rescindã unilãterãlmente o 
contrãto e ãplique ãs demãis sãnço es previstãs em lei; 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

As pãrtes deverã o cumprir ã Lei nº 13.709, de 14 de ãgosto de 2018 (LGPD), quãnto ã todos os dãdos 
pessoãis ã que tenhãm ãcesso em rãzã o do presente contrãto ãdministrãtivo. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

Ós cãsos omissos serã o decididos pelã CÓNTRATANTE, segundo ãs disposiço es contidãs nã Lei nº 14.133, 
de 2021 e demãis normãs federãis ãplicã veis e, subsidiãriãmente, segundo ãs disposiço es contidãs nã Lei 
nº 8.078, de 1990 – Co digo de Defesã do Consumidor – e normãs e princí pios gerãis dos contrãtos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

Incumbirã  ã CÓNTRATANTE providenciãr ã publicãçã o deste instrumento e dos termos ãditivos 
decorrentes destã contrãtãçã o no Portãl Nãcionãl de Contrãtãço es Pu blicãs e sitio eletro nico oficiãl, nos 
termos e condiço es previstãs no ãrt. 91 c/c 94 dã Lei nº 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

Pãrã dirimir todãs ãs questo es oriundãs do presente termo que nã o possãm ser compostos pelã 
conciliãçã o, conforme ãrt. 92, §1º, dã Lei nº 14.133/2021, ficã eleito o Foro de Pãlmãs/TÓ, com renu nciã 
expressã de quãlquer outro, por mãis privilegiãdo que sejã. 

 

E, pãrã firmezã e como provã de ãssim hãverem, entre si, ãjustãdo e contrãtãdo, lãvrou-se o presente 
Termo que, depois de lido e ãchãdo conforme, vãi ãssinãdo pelãs pãrtes CÓNTRATANTES. 

 

 

Pãlmãs, Tocãntins, XX  de ãbril de 2025. 

 

 

 

RAIMUNDO REGO DE NEGREIROS 
Secretária Municipal de Agricultura e Serviços do Interior  

CONTRATANTE 
 

 

CONTRATADA 
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